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1) Introdução 

            A crescente compreensão da interferência de secas e enchentes na hidrologia de 

bacias hidrográficas tem impulsionado estudos sobre como as mudanças climáticas 

intensificam a poluição e dificultam a recuperação de áreas degradadas (Zhang et al., 

2016; Puczko & Jekatierynczuk-Rudczyk, 2020; Santy, Mujumdar & Bala, 2020; Qiu et 

al., 2021). Este acompanhamento científico contínuo é crucial para orientar estratégias 

de prevenção e remediação das alterações no regime hídrico global. 

            Os efeitos climáticos nos recursos hídricos, os impactos de eventos extremos na 

qualidade da água e a aplicação de mecanismos legais de mitigação e recuperação são 

temáticas fundamentais para o avanço de soluções integradas (Brasil, 2016; Ahmadi, 

Ahmadalipour & Moradkhani, 2019; Oliveira et al., 2020; Qiu, Shen, Xie, 2023; Castro 

et al., 2023; Graham, Bierkens & Van Vliet, 2024). Portanto, o fortalecimento do 

entendimento regional sobre as intervenções climáticas e seus reflexos no 

comportamento dos recursos hídricos é indispensável para aprimoramento da gestão 

hídrica. 

2) Objetivos 

           Este estudo visa analisar os desafios das mudanças climáticas na qualidade e 

disponibilidade hídrica, investigando estratégias de recuperação com foco em PSA e 

APPs no Brasil. Objetiva-se ainda, identificar interações entre eventos climáticos 



 
extremos e degradação de bacias, discutir o papel do Código Florestal e PSA na 

conservação hídrica, avaliar desafios na implementação e fiscalização de PSA e 

proteção de APPs, e sistematizar o conhecimento científico, identificando lacunas para 

futuras pesquisas em recuperação de áreas degradadas diante do cenário das mudanças 

climáticas. 

3) Metodologia  

             Este estudo empregou uma revisão bibliográfica sistemática exploratória, 

analisando criticamente a literatura científica e relatórios técnicos. Seu objetivo foi 

consolidar o conhecimento sobre os impactos das mudanças climáticas na poluição e 

disponibilidade hídrica, e nos processos de recuperação de áreas degradadas, com foco 

em Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e Áreas de Preservação Permanente 

(APPs). 

             A estratégia de busca foi delineada para investigar as interações entre as 

mudanças climáticas e seus reflexos na poluição hídrica, e os desafios de mitigação e 

recuperação ambiental. Para tanto, foram utilizadas palavras-chave em português e 

inglês, como "recuperação hídrica", "qualidade da água", "mudanças climáticas", 

"PSA", "Código Florestal", "gestão hídrica" e "APP", combinadas por operadores 

booleanos (AND, OR). A pesquisa foi realizada nas bases de dados SciELO, 

ScienceDirect, SpringerLink e no Portal de Periódicos da CAPES, abrangendo 

publicações de janeiro de 2009 a 2025. 

           Para a revisão, foram incluídos estudos em português/inglês (2009-2025) que 

relacionam mudanças climáticas à degradação da água e estratégias de recuperação 

(PSA, APPs, legislação), excluindo teses, livros e dados desatualizados. Após triagem, 

os documentos selecionados foram analisados criticamente para identificar linhas de 

pesquisa, impactos climáticos na poluição hídrica, eficácia de mecanismos legais e 

programas ambientais na gestão e recuperação hídrica. Os resultados foram organizados 

de forma temática, com a sistematização dos dados incluindo a caracterização dos 



 
estudos quanto à localidade, temas abordados e tipo de documento, visando fortalecer a 

base teórica do estudo. 

4) Resultados e Discussão 

            A diversidade e complexidade dos temas abordados foram organizadas com base 

na sistematização dos 42 estudos científicos selecionados, entre artigos, dissertações, 

relatórios técnicos e livros, publicados entre os anos de 2009 e 2025. A Tabela 1 

apresenta a distribuição dos estudos por localidade, abordagem teórica e tipo da fonte. 

Tabela 1 - Caracterização dos estudos incluídos na revisão bibliográfica 

 

Localidade dos 

estudos 

 

Número de 

publicações 

 

Temas abordados 

 

Tipo de documento 

 

Brasil 

 

25 

APPs, PSA, uso do 

solo, eventos 

extremos 

 

Artigos científicos, 

leis 

 

América do Norte 

 

5 

 

Poluição difusa, 

secas, PSA 

 

Artigos científicos 

 

Europa 

 

4 

Legislação 

ambiental, clima e 

água 

 

Artigos científicos 

 

Ásia e Oceania 

 

5 

Enchentes, 

degradação hídrica, 

conservação 

 

Artigos científicos 

 

América Latina 

(exceto Brasil) 

 

3 

Gestão de bacias e 

incentivos 

ambientais 

 

Relatórios técnicos 

Fonte: Autores (2025). 

            A análise da Tabela 1 revela a predominância de estudos em determinadas 

localidades e abordagens, ao mesmo tempo em que aponta lacunas significativas. 

Conforme a sistematização das fontes, identifica-se uma escassez de pesquisas no que 



 
se refere especificamente a ações de recuperação de áreas degradadas com foco na 

qualidade da água frente aos impactos das mudanças climáticas. 

            Embora a legislação brasileira ofereça um arcabouço robusto, com destaque para 

o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), a aplicação e a avaliação de outros programas ambientais para mitigar as 

consequências das mudanças climáticas nos recursos hídricos ainda são temas 

subexplorados, especialmente no contexto brasileiro, onde se concentra a maioria dos 

estudos. Esta lacuna impede uma compreensão abrangente das contribuições teóricas e 

metodológicas para a efetiva recuperação hídrica, evidenciando a urgência de se 

aprofundar na compreensão dos desafios e estratégias. 

            Nesse contexto de carência de pesquisas aprofundadas sobre soluções, as 

transformações climáticas, aliadas à exploração excessiva dos mananciais e ao 

desenvolvimento inadequado de atividades humanas, têm intensificado a degradação e a 

poluição das bacias hidrográficas. Essa deterioração compromete diretamente a 

qualidade e a disponibilidade hídrica, sendo agravada por fatores como o uso 

inadequado do solo, a ocupação irregular de Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

especialmente matas ciliares, e o descarte indevido de efluentes agrícolas e industriais 

sem tratamento. Tais práticas intensificam a contaminação e a deposição de poluentes 

em reservatórios, conforme demonstrado em diversos estudos (Bernardi et al., 2012; 

Bhuiyan et al., 2013; Şener et al., 2017; Mello et al., 2020). 

           A vulnerabilidade aos referidos processos é acentuada em países em 

desenvolvimento, como o Brasil, que são particularmente suscetíveis a eventos 

extremos como inundações, secas, tempestades e ondas de calor. Tais eventos, cuja 

frequência e intensidade são alteradas pelas mudanças climáticas, impactam diretamente 

o desenvolvimento social e econômico. Além disso, a modificação da qualidade da água 

em decorrência das mudanças climáticas pode propiciar a poluição difusa, embora 

poucos estudos abordem exaustivamente a influência dessas mudanças nos recursos 

hídricos (Delpla et al., 2009; Ahmed, Zounemat-Kermani & Scholz, 2020; Pereira & 

Rodrigues, 2022). 



 
          Especificamente, as secas são consideradas uma condição de anormalidade do 

regime hidrológico e climático que afeta a qualidade da água e a higidez da bacia 

hidrográfica de variadas formas, dada à complexidade e a interdependência dos 

impactos que variam com as características biofísicas e geoquímicas. Em regiões áridas 

e semiáridas, onde os recursos hídricos são limitados, secas extremas representam uma 

preocupação peculiar (Qiu, Shen, Xie, 2023; Athukoralalage et al., 2024). 

          Durante eventos de secas, o volume de água tende a reduzir, elevando a 

temperatura e a salinidade, e diminuindo os níveis de oxigênio dissolvido (Ahmadi, 

Ahmadalipour & Moradkhani, 2019; Graham, Bierkens & Van Vliet, 2024). O aumento 

da temperatura e a estratificação térmica dos corpos d'água, devido ao aumento da 

temperatura do ar e tempos de residência hidráulica prolongados, favorecem a produção 

de algas e florações de cianobactérias produtoras de toxinas, além de aumentar a 

turbidez. Em conjunto, esses fatores reduzem ainda mais os níveis de oxigênio (Mosley, 

2015). 

          Similarmente, as enchentes, embora processos naturais de ocupação dos leitos 

maiores dos rios tornam-se desastrosas em áreas mal planejadas ou inadequadamente 

ocupadas, aumentando a contaminação hídrica ao carrear grandes volumes de 

sedimentos, matéria orgânica e poluentes químicos e biológicos para os corpos d'água 

(Pelling & Garshagen, 2019; Batalini et al., 2022). 

           A imprevisibilidade e intensidade das chuvas, condicionadas por fatores 

climáticos e meteorológicos, tornam esse fenômeno um desafio para o manejo 

sustentável dos recursos hídricos, sobretudo em regiões vulneráveis. Embora as chuvas 

intensas sejam essenciais para recompor reservatórios, elas podem causar 

transbordamentos de rios, riachos e sistemas de drenagem urbana (Yehia et al., 2017; 

Miranda, 2020; Oliveira et al., 2020). 

           Diante desses cenários de degradação intensificada e eventos climáticos extremos 

como secas e enchentes, a relevância das Áreas de Preservação Permanente (APPs) para 

o equilíbrio ecossistêmico e a mitigação de tais eventos é inegável, conforme o Código 

Florestal brasileiro (Lei nº 12.651/2012), que define as faixas marginais de cursos 



 
d’água natural como APPs. Contudo, o crescimento urbano e a rápida mudança no uso e 

ocupação do solo, associadas às deficiências na fiscalização por parte dos gestores 

municipais, resultam na alteração contínua dessas áreas. 

           Ações antrópicas como poluição, desvios de cursos de água, desmatamento das 

margens e desequilíbrios ambientais afetam diretamente os recursos hídricos, 

impulsionando a degradação climática e ambiental e afetando importantes serviços 

ecossistêmicos (Paz, 2019). 

           Nesse contexto de vulnerabilidade e necessidade de proteção ambiental, a Lei nº 

12.651/2012 também estabelece o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como um 

instrumento de gestão para a conservação e melhoria de ecossistemas e a prestação de 

serviços ambientais. O PSA, que pode ser monetário ou não, relaciona-se 

intrinsecamente à conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos, e à manutenção 

de APPs, Reserva Legal e áreas de uso restrito. 

           Além disso, a lei prevê compensações por ações de conservação ambiental, como 

créditos agrícolas, descontos no Imposto Territorial Rural (ITR) e alocação de recursos 

da cobrança pelo uso da água para manutenção e recuperação de APPs e Reserva Legal 

(Schimaleski & Garcias, 2020). A aplicação desses mecanismos em áreas que protegem 

os cursos d’água pode contribuir para a conservação da biodiversidade, dos recursos 

naturais e culturais (Liu et al., 2023), restauração de ecossistemas aquáticos e, 

consequentemente, assegurar a permanência dos serviços ecossistêmicos, que são 

essenciais para a sustentabilidade da vida humana (Oguh et al., 2021; Zhao et al., 2023). 

           A implementação do PSA no Brasil, no entanto, enfrenta diversos desafios, como 

a ausência de recursos financeiros, falta de profissionais qualificados e de vontade 

política por parte dos gestores municipais (Pires Santos, 2022). Embora o número de 

municípios com programas de PSA tenha crescido entre 2012 e 2020, conforme Castro 

et al. (2023), a descontinuidade desses programas é alta.  

           Adicionalmente, a recuperação de APPs degradadas também é extremamente 

complexa, demandando custos financeiros, manutenção contínua e fiscalização eficiente 

por parte dos gestores (Paz, 2020). Iniciativas como o estabelecimento de parques 



 
ribeirinhos em São Paulo demonstram potencial de reversão da degradação de cursos 

d'água e áreas de várzea, exercendo um papel importante na manutenção da qualidade 

ambiental urbana, aumento de áreas permeáveis e cobertura vegetal, regulação de 

inundações e conservação da água (Silva-Sánchez e Jacobi, 2016). 

          No entanto, o caso do Programa de Despoluição do Rio Tietê, em São Paulo, 

ilustra os desafios persistentes, com insucesso devido à urbanização acelerada e 

desordenada, ocupação irregular das margens, ausência de mecanismos eficazes de 

controle da poluição difusa e falta de integração entre políticas de saneamento básico, 

planejamento urbano e preservação ambiental. Interrupções de financiamento e a falta 

de acompanhamento sistemático também comprometeram a eficácia, resultando em 

recuperação parcial (Andrade & Melo, 2018). 

          Dessa forma, diante da intensificação dos eventos climáticos extremos e da 

contínua degradação das bacias, a conservação e recuperação de APPs que margeiam 

cursos d'água tornam-se cruciais para a manutenção da biodiversidade, segurança 

hídrica e sustentabilidade dos serviços ecossistêmicos. A legislação brasileira, através 

da Lei nº 12.651/2012, e o programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

revelam-se como mecanismos legais importantes para a garantia desses benefícios. 

Todavia, a aplicação desses instrumentos ainda percorre desafios significativos, como a 

falta de incentivos financeiros e políticos, a ausência de fiscalização e a descontinuidade 

dos programas, fatores que, por sua vez, dificultam a eficácia de programas ambientais. 
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